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  Sobre O que fazer?


  Virgínia Fontes


  Lênin continua insuperável, mesmo mais de um século depois de haver escrito este magistral O que fazer?. Aprendeu com seu mestre, Marx, a mostrar os rotos fundilhos das formulações abstratas que, com belas e sedutoras frases, procuram escamotear o profundo horror das condições concretas de existência das grandes massas e com isso obstruir o avanço das lutas pela emancipação da humanidade do jugo do capital.


  Com elegância e maestria, Lênin não apenas se opõe aos setores oportunistas, economicistas, conformistas, “espontaneístas”, mas desmonta seus argumentos um por um, exibe a documentação que comprova a covardia de tais formulações e elabora cuidadosamente os argumentos que desvelam tais práticas, sem perder o fio das lutas revolucionárias. Ele consolida a teoria e a prática revolucionárias tanto na imediaticidade dos embates de seu tempo, como enfrenta argumentos que, sorrateiros, são ainda hoje requentados e reutilizados, demonstrando a absoluta falta de criatividade e de opções dos defensores – mais ou menos maquiados – do capital e do capitalismo.


  É fundamental notar que Lênin não se limita a repetir Marx e Engels: ele integra plenamente sua contribuição e a atualiza ao elaborar de mão própria e firme a crítica à “crítica crítica” (os tais argumentos abstratos e genéricos) outrora empreendida pelos citados autores clássicos. Este livro é uma enorme lição, não apenas porque a grande maioria de suas análises permanece válida, mas sobretudo porque ele nos oferece uma verdadeira aula prática de marxismo: não basta ter uma receita, é preciso enfrentar o cotidiano das lutas, as armadilhas que a dominação de classes lança mesmo sobre aqueles que pensam ser… a favor dos trabalhadores. Não basta ser “a favor” dos trabalhadores, é preciso enfrentar, com os trabalhadores, o mundo do capital e suas formas de dominação de classe econômicas, ideológicas e políticas. E esse enfrentamento não se limita a escassas concessões econômicas – ele é sobretudo político e social. É revolucionário.


  Sobre O que fazer?


  Atilio A. Borón


  Em O que fazer? não há respostas às perguntas de hoje, mas elementos para ajudar a construir as soluções práticas atuais. Vivemos o início de uma nova era. É possível (e necessário) fazer uma nova leitura da obra de Lênin, na certeza de que ela pode constituir uma contribuição valiosa para nos orientar nos desafios de nosso tempo. Trata-se de um regresso criativo e promissor: não voltamos ao mesmo, nem temos a mesma atitude. O que persiste é o compromisso com a criação de uma nova sociedade, com a superação histórica do capitalismo.


  Tamás Krausz


  Em O que fazer?, encontramos uma compreensão aguçada de que, por trás do confronto entre “partido revolucionário” e “partido das reformas”, jaz outro conflito entre as relações de ambos com o Estado e a revolução, com a burguesia e o capitalismo.
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  nota da edição


  Quarto volume da coleção Arsenal Lênin, O que fazer? foi escrito do outono de 1901 a fevereiro de 1902, sendo publicado como brochura no mês seguinte. O objetivo desse opúsculo era oferecer uma contribuição ao II Congresso do Partido Operário Social-Democrata Russo (POSDR), que seria realizado dali em breve. O impacto do livro foi imediato, antes mesmo do congresso, e perdurou ao longo de todo o século XX, sendo lido por jovens intelectuais revolucionários, chegando até os dias de hoje.


  Por vezes tido como mero manual prático de organização do partido revolucionário, este escrito de Lênin é bem mais que isso. É inovador em vários sentidos, pois se ocupa de problemas não abordados previamente na tradição do movimento operário. Em primeiro lugar, apresenta uma teoria da organização; tal ideia de uma organização centralizada democrática representava de fato uma novidade. Essa organização seria a forma mais adequada para uma ação política coletiva eficaz, de onde deriva uma teoria da ação política: a ação política revolucionária só poderia ser coletiva e dotada de uma vontade e de uma direção.


  Em segundo lugar, Lênin apresenta uma teoria dos intelectuais revolucionários que devem compor a organização revolucionária, considerando todos os militantes como intelectuais com maior ou menor conhecimento da filosofia, da visão de mundo que alimenta a vontade coletiva.


  Por fim, ele argumenta que essa organização deve ser a condensação da consciência política revolucionária. Consciência política revolucionária significa ter a visão do Estado e do poder político que devem ser substituídos e daquilo que deve compor o novo Estado. Tal consciência deve vir a ser difundida no seio da classe operária por meio da luta política, da difusão de palavras de ordem e de um programa. Daí a importância de um veículo impresso para toda a Rússia, um jornal que se ocupasse das grandes questões da luta de classes.


  O resultado do II Congresso apontou para a vitória da proposição de Lênin, levando ao surgimento do nome “bolchevique” (“maioria” na língua russa) para a corrente liderada por ele. Os opositores – na verdade um arco muito heterogêneo de posições políticas – ficaram conhecidos pela alcunha de mencheviques (“minoria”).


  As diferenças mais essenciais entre as correntes estavam na forma da organização proposta por Lênin e na concepção teórica sobre o desenvolvimento da consciência de classe do proletariado. A noção fundamental proposta na obra O que fazer? quanto ao papel dirigente do partido na luta de classes do proletariado demonstrou sua importância na concretização de uma facção verdadeiramente revolucionária na social-democracia russa, que eventualmente levaria a cabo a primeira revolução socialista do século.


  A edição brasileira foi feita com base na tradução das Edições Avante! presente no primeiro tomo das Obras escolhidas de Vladímir Ilitch Lênin (Lisboa, 1977, p. 79-214), que por sua vez teve como base a versão compilada no sexto tomo da quinta edição soviética das Obras completas (Moscou, Издательство Политической Литературы/Izdátelstvo Politítcheskoi Literatúry, 1963, p. 1-192).


  Esta edição mantém as marcações originais de ênfase e destaque de ­Lênin, assim como suas notas originais, assinaladas com asterisco; as demais aparecem numeradas e identificadas. Preservamos ainda o padrão das referências bibliográficas originais citadas pelo autor no corpo do texto.


  Dedicamos esta edição ao historiador marxista Augusto Buonicore, integrante do conselho editorial desta coleção, falecido no dia 11 de março de 2020.


  CÓDIGO DE NOTAS PARA OS TEXTOS DE LÊNIN


  * – Nota do autor


  N. E. – Nota da edição brasileira


  N. E. P. – Nota da edição portuguesa, de 1977


  N. E. R. – Nota da edição soviética de 1963, publicada em russo no tomo 6


  N. E. R. A. – Nota da edição soviética de 1963, com adaptações


  N. R. T. – Nota da revisão de tradução


  
Prefácio à edição brasileira

  um livro que fez história


  Valério Arcary[a]


  O livro que a Boitempo apresenta em nova tradução é o principal clássico do marxismo sobre o tema do partido. Nem Karl Marx nem Friedrich Engels elaboraram uma obra que desenvolvesse uma teoria política do Estado; eles deixaram indicações valiosas, mas coube à segunda geração marxista incorporar o marxismo ao vocabulário dos principais partidos de trabalhadores nos países-chave da Europa no final do século XIX. Acontece que o tema do partido é um desdobramento central de uma teoria política marxista.


  O problema teórico-chave pode ser enunciado da seguinte maneira: como é possível que uma classe social economicamente explorada, socialmente oprimida e politicamente dominada seja protagonista de uma revolução social contra um poderoso Estado capitalista? A revolução socialista é pensada, dessa forma, como a primeira revolução da maioria para a maioria. Este conceito é central. Nunca houvera na história uma revolução socialista vitoriosa até então; a experiência mais avançada havia sido a efêmera Comuna de Paris em 1871.


  A questão da luta pelo poder exigia, portanto, uma elaboração estratégica nova. Que lições podiam ser retiradas da derrota da Comuna de Paris? Que desafios estavam colocados para os socialistas russos do início do século XX na luta por uma revolução para derrubar a mais arcaica e tirânica ditadura da Europa? Em O que fazer?, Lênin realiza uma síntese entre a experiência alemã e as peculiaridades da luta clandestina e legal na Rússia.


  Resumindo de forma “bruta”: trata-se de uma elaboração da necessidade de um partido centralizado para o triunfo da revolução socialista. Neste livro, o partido é a defesa de um programa, mas é também um instrumento político para a ação. Qual é o lugar do partido marxista entre as outras organizações do movimento social e político dos trabalhadores? A resposta é que deve ser o polo de unificação dos diversos círculos socialistas comprometidos com a luta pela destruição do capitalismo. O papel do partido é ser a organização a serviço da construção da consciência coletiva revolucionária.


  A organização revolucionária se fundamenta na fusão entre uma visão socialista da crise da sociedade capitalista e a defesa dos interesses dos trabalhadores. O papel do partido é o de alavanca: na física, a alavanca é um objeto que multiplica a força mecânica; na elaboração leninista, o partido é a ferramenta que, por meio da agitação política, da propaganda socialista e, sobretudo, da intervenção direta nas lutas, pode acelerar a experiência prática de milhões de revolucionários.


  O partido é um coletivo militante, que reúne as lições da experiência histórica da classe trabalhadora, e um instrumento para a construção da consciência de classe: o salto da “classe em si” em “classe para si”. Seu papel é estimular entre os explorados uma disposição para luta pelo poder, transformando o “instinto” de classe em “instinto” de poder.


  Essa é a ideia mais poderosa deste livro. Ela remete à discussão sobre o lugar do fator subjetivo em um processo revolucionário; por “fator subjetivo” deve-se entender, na tradição marxista, o papel do partido na construção da independência de classe, ou o lugar do partido como organizador coletivo que se articula na defesa de um programa que expressa a necessidade do socialismo.


  A premissa teórico-política essencial desta obra é que, estando maduros os fatores objetivos em uma conjuntura de crise revolucionária, a lucidez, a ousadia e a determinação de uma organização de ativistas estruturados em setores estratégicos da vida econômico-social fazem a diferença. Fazer a diferença significa abrir o caminho para a vitória na luta pelo poder. A presença militante do partido ao longo de anos e décadas, ao lado das lutas populares, permite a conquista da autoridade política, indispensável para o triunfo da revolução.


  O bolchevismo se construiu em torno de duas estratégias permanentes: impulsionar a mobilização de massas para derrotar o tsarismo e para lutar pelo poder e construir um partido de classe revolucionário. ­Seguindo essa orientação estratégica, o bolchevismo teve grande flexibilidade tática: participou das lutas mais diminutas e elementares sem deixar de fazer agitação política contra o tsarismo; formou quadros para a agitação permanente em defesa das reivindicações populares, mas nunca deixou de publicar um jornal como organizador coletivo da luta política para derrubar a ditadura; interviu nos sindicatos sem ceder às ilusões sindicalistas; participou de eleições com candidaturas próprias, ou fez frentes eleitorais, ou ainda chamou ao boicote eleitoral sem ceder às ilusões liberais; publicou livros e revistas e organizou, regularmente, escolas de formação sem ceder às pressões propagandistas.


  A estratégia revolucionária dos partidários da corrente bolchevique na luta contra a tirania tsarista se fundamentava em uma análise do contexto internacional como época de apogeu e decadência do capitalismo: apostaram que o tsarismo seria incapaz de tolerar uma transição de regime e avaliaram que as reformas do regime eram efêmeras e insustentáveis. O esmagamento da Revolução de 1905 demonstrou que a política do tsarismo não era somente reacionária, mas passara a ser contrarrevolucionária. E como não se pode vencer sem conhecer o inimigo, tiraram conclusões programáticas.


  A ditadura teria de ser derrubada por uma revolução de massas que unisse os trabalhadores das cidades e angariasse o apoio da maioria camponesa. A corrente bolchevique concluía, pela experiência prática, em um processo longo e difícil de ruptura com a corrente menchevique, que não era mais possível a representação dos interesses da classe trabalhadora por meio de um só partido. A ala revolucionária do partido socialista deveria ter expressão independente.


  Decorre dessa experiência a teoria da construção de um partido revolucionário com delimitação programática, que estivesse em permanentes lutas políticas frontais, laterais e na retaguarda. Lutas frontais contra o regime e o governo de plantão, lutas laterais contra os programas de correntes reformistas ou anarquistas com presença entre os trabalhadores, e lutas internas na retaguarda. O bolchevismo era radical, mas nunca foi possibilista nem maximalista. Diferenciava-se dentro da Segunda Internacional da corrente reformista moderada e da corrente ultraesquerdista. Essa incansável luta de ideias respondia à necessidade de construção da consciência política de classe. Ela dependia de um instrumento de organização que não assumisse somente as necessidades imediatas da luta defensiva, mas que fosse útil para a luta pelo poder.


  A elaboração leninista sobre o partido não tem popularidade atualmente na maioria do ativismo de esquerda. Mas, se há uma tese marxista que passou, irrefutavelmente, na prova do laboratório da história, é ela. Nenhuma revolução anticapitalista triunfou nos últimos cem anos sem a presença de uma organização centralizada. A excepcionalidade do bolchevismo estava em ter sido um partido politicamente centralizado. Todas as outras organizações que lideraram revoluções socialistas eram militarmente centralizadas.


  É evidente que as qualidades do bolchevismo não devem ser resumidas apenas a um modelo de organização: a corrente revolucionária do marxismo russo foi construída em torno de um programa, de um debate internacionalista dentro da Segunda Internacional, de uma complexa cultura de estratégia e de tática política, e de um processo intenso de formação de quadros. Mas sua forma de organização foi especialmente original. Ela não poupou o bolchevismo de crises políticas de máxima gravidade durante os seis meses que separaram a vitória da Revolução de Fevereiro do triunfo de outubro, mas facilitou a superação dessas crises por meio de um regime interno democrático, que preservava a eficácia de uma intervenção unificada.


  Este livro de Lênin provocou muitas polêmicas desde sua publicação. As duas críticas mais importantes à concepção leninista do partido são: a) a acusação de que ela seria uma forma de substitucionismo burocrático da ação espontânea das massas e b) a acusação de que ela seria responsável pela forma monolítica que assumiu a ditadura stalinista durante sete décadas. Os argumentos impressionam, mas são falsos.


  O primeiro não é honesto intelectualmente. A tese leninista não defende que o partido marxista faz a revolução. Revoluções não são golpes, conspirações, quarteladas. A insurreição é somente um momento crucial da luta revolucionária. Revoluções são processos de mobilização pelo poder que colocam em movimento milhões de pessoas. São a forma mais elevada da luta de classes nas complexas sociedades contemporâneas, e os sujeitos sociais são seus protagonistas. Os sujeitos políticos são instrumentos de representação e organização. Organizações políticas não fazem revoluções: elas disputam a liderança de um processo revolucionário.


  A tese leninista defende que o modelo de organização inspirado no centralismo democrático é o mais eficaz à tarefa dos trabalhadores de lutar pelo poder. A história lhe deu razão de maneira irrefutável. É a estratégia que deve definir o modelo do instrumento político. Não surpreende que uma maioria dentro da esquerda brasileira tenha “alergia política” ao partido de inspiração leninista. Isso decorre da mudança de projeto estratégico que reduziu o horizonte à luta pela reforma do capitalismo, renunciando à luta pelo socialismo. O argumento democratista é, essencialmente, dissimulador. Partidos eleitorais cujo poder repousa nas bancadas de deputados não são mais democráticos.


  O segundo não é honesto historicamente. Uma teoria sobre a forma de organização de um partido revolucionário não explica a permanência de um regime político durante décadas depois do triunfo da insurreição. Foram outros fatores, como o estágio de desenvolvimento econômico-social, a luta de classes e os conflitos internacionais – ou seja, enfrentamentos entre revolução e contrarrevolução em contexto nacional e internacional –, que determinaram o surgimento do stalinismo como um regime. Tampouco é sustentável, considerando tudo o que sabemos hoje, estabelecer uma continuidade ininterrupta entre o partido bolchevique, que lutou para derrubar a ditadura tsarista, e o partido de Stálin. Existe uma ampla e diversa pesquisa histórica que demonstra de forma inequívoca que leninismo não é o mesmo que stalinismo.


  Mas o tema do lugar da espontaneidade e dos instrumentos políticos nas mobilizações revolucionárias contemporâneas permanece instigante. O marxismo conheceu longas discussões sobre o lugar do sujeito político coletivo, ou seja, da organização revolucionária. A mais produtiva foi talvez aquela entre Lênin e Rosa Luxemburgo: diferentes avaliações sobre o lugar da dialética do espontâneo e do consciente no processo revolucionário orientaram suas militâncias. Ambos concordavam com a necessidade da construção de um partido revolucionário, mas tinham expectativas distintas quanto à relação entre a classe e o partido. Parece razoável considerar que já temos uma distância histórica suficiente para a verificação das duas hipóteses.


  Todas as revoluções sociais iniciam como revoluções políticas vitoriosas. Os exemplos são conclusivos: Rússia em 1917, Iugoslávia em 1945, China em 1949, Cuba em 1959. Mas a maioria das revoluções políticas foram revoluções sociais interrompidas ou derrotadas. Mesmo quando conseguem derrubar regimes apodrecidos, como a monarquia alemã em 1918-1923, a espanhola em 1930-1936, a portuguesa em 1974-1975, ou as ditaduras na América Latina nos anos 1980 e na Ásia (Filipinas, Indonésia) nos anos 1990, a dinâmica do processo revolucionário se esgota, e as oportunidades históricas se perdem.


  Esse padrão legado pelo século XX exige uma explicação teórica. Existem, essencialmente, duas hipóteses, talvez não excludentes: ou ela repousa no protagonismo social popular não proletário ou ela remete à questão da fragilidade da liderança revolucionária. As revoluções do século passado teriam sido, de um ponto de vista histórico, “acéfalas”: essa metáfora responde à necessidade de descrever a ausência relativa de direção, ou, se preferirmos, os elevados graus de espontaneidade e improvisação de direção que podem ser encontrados em todas as primeiras fases das revoluções políticas.


  A avalanche da mobilização de massas pode ser de tal maneira poderosa que a vitória da revolução, isto é, a derrocada do governo e do regime, ocorre de forma fulminante. Foi assim na Revolução de Fevereiro de 1917, ou em novembro de 1918 na Alemanha, entre outros exemplos nos quais podemos identificar um padrão. Revoluções políticas que derrubam regimes intensamente odiados, mas não desafiam as relações de propriedade podem triunfar sem a presença de um sujeito político centralizado.


  A força de impacto das mobilizações dos sujeitos sociais populares é tamanha, e a fragilidade dos regimes é de tal gravidade que eles desmoronam como um “castelo de areia”. Em outras palavras, mesmo que os fatores objetivos e os subjetivos se apresentem desenvolvidos em proporções assombrosamente desiguais – os primeiros quase apodrecendo de maduros e os segundos quase inexistentes –, essa contradição não impede a revolução de triunfar. Em tais circunstâncias excepcionais, a ausência do sujeito político revolucionário é suprida pelo ativismo das massas em movimento.


  Se a maturidade dos fatores objetivos for excepcionalmente grande, a primeira onda da revolução pode triunfar como revolução política, mesmo que a vanguarda ampla não encontre, para dirigi-la, um sujeito político coletivo. As forças espontâneas colocadas em movimento pela revolução, diante de um regime político deteriorado, podem ser fortes o bastante para derrubar o governo. As revoluções políticas, os “fevereiros” da história, deram, em grande medida, razão às hipóteses de Rosa Luxemburgo.


  Mas se explorarmos a analogia histórica por outro ângulo, veremos que a conclusão é distinta. É verdade que as crises revolucionárias dos “fevereiros” não demandaram como condição insubstituível de vitória a presença de um sujeito político. Por outro lado, as revoluções político-sociais, os “outubros”, parecem exigir como alavanca imprescindível da vitória fatores de subjetividade mais complexos. Sem uma direção política, sem um sujeito coletivo que tenha sido forjado em décadas de aprendizado e experiência, nas mais difíceis condições da luta de classes, e que tenha conquistado autoridade e confiança da vanguarda ampla ativista para o programa socialista, as revoluções político-sociais estariam fadadas à derrota.


  Nesse sentido, a história deu razão à hipótese de Lênin. É a violência da contrarrevolução burguesa em defesa dos interesses do capital que legitima historicamente a necessidade de um instrumento político que não pode ser improvisado. Um caminho teórico para confirmar a tese é perguntar se, sem a existência do bolchevismo, a vitória da Revolução de Outubro teria sido possível. Não é uma questão banal: a Revolução de Outubro permanece a maior vitória da longa luta internacional pelo socialismo. A resposta é clara: ela não teria acontecido.


  E sem a presença de Lênin? Outros poderiam ter ocupado seu lugar? Isso não é possível responder. Contrafactuais são exercícios legítimos, porém hipotéticos, que só podem ter o mérito de sugerir um problema. Nesse caso, o problema não é simples: se Lênin não tivesse ganhado o partido bolchevique para as Teses de Abril e depois para a insurreição, Outubro teria ocorrido?


  A resposta nunca poderá ser categórica, mas não pode deixar de nos angustiar. Porque, se até o bolchevismo, a corrente mais revolucionária do marxismo contemporâneo, viveu duas dramáticas crises políticas nos breves meses decisivos, entre fevereiro e outubro de 1917, o que esperar nas crises revolucionárias do futuro?

  


  [a] Professor titular do Instituto Federal de São Paulo (IFSP), doutor em história social pela Universidade de São Paulo (USP), militante da Resistência/PSOL e autor de O martelo da história: ensaios sobre a urgência da revolução contemporânea (São Paulo, Sundermann, 2016), entre outros livros.


  “A luta de partido dá ao partido força e vitalidade; a maior prova da fraqueza de um partido é o seu amorfismo e o esbatimento de fronteiras nitidamente delimitadas; o partido reforça-se depurando-se…”


  Excerto da carta de 24 de junho de 1852 de Lassalle a Marx


  Prefácio à primeira edição[1]



  A proposta desta brochura, de acordo com o plano original do autor, era dedicar-se ao desenvolvimento detalhado daquelas ideias expostas no artigo “Por onde começar?”[2] (Iskra, n. 4, maio 1901)[3]. Antes de mais, devemos apresentar nossas desculpas ao leitor pelo atraso no cumprimento da promessa feita nesse artigo (e repetida nas respostas a diversas perguntas e cartas particulares). Uma das causas desse atraso foi a tentativa de unificação de todas as organizações social-democratas no estrangeiro, empreendida em junho do ano passado (1901)[4]. Era natural que se aguardassem os resultados dessa tentativa, pois, se tivesse êxito, talvez fosse necessário expor sob um ângulo um pouco diferente as concepções do Искра/Iskra [Faísca] em matéria de organização; em todo o caso, tal êxito prometia pôr fim, muito rapidamente, à existência de duas correntes na social-democracia russa. Como sabe o leitor, a tentativa fracassou e, como mais adiante procuraremos demonstrar, não podia terminar de outra maneira, após a nova virada da Рабочего Дела/Rabótcheie Dielo [Causa Operária] (n. 10) para o “economismo”[5]. Tornou-se incondicionalmente necessário travar uma luta decidida contra essa tendência vaga e maldefinida, mas, por isso mesmo, tanto mais persistente e suscetível de ressuscitar em variadas formas. Em decorrência disso, o plano inicial desta brochura foi modificado e ampliado consideravelmente. Seu tema principal devia abarcar as três questões apresentadas no artigo “Por onde começar?”, a saber: a questão sobre o caráter e o principal conteúdo da nossa agitação política, as nossas tarefas de organização e o plano para a criação, simultanea­mente e por diversos lados, de uma organização de combate comum a toda a Rússia. Essas questões, desde há muito, interessam ao autor, que já tentou ­levantá-las no Рабочей Газете/Rabótchaia Gazeta [Jornal Operário], quando de uma das tentativas, sem êxito, de reiniciar a sua publicação (ver cap. 5 deste volume). Mas a intenção inicial de nos limitarmos, nesta brochura, à análise dessas três questões e de expor nossas ideias, tanto quanto possível de forma positiva, sem recorrer ou quase sem recorrer à polêmica, mostrou-se completamente irrealizável, e por duas razões. Por um lado, o “economismo” se revelou muito mais vigoroso do que o supúnhamos (empregamos o termo “economismo” em seu sentido amplo, como já foi explicado no número 12 do Iskra, de dezembro de 1901, no artigo “Conversa com os defensores do economismo”, que traça, por assim dizer, um esboço da brochura que ora apresentamos ao leitor)[6]. Tornou-se indubitável que as diferentes visões sobre a maneira de resolver essas três questões se explicam muito mais pelo antagonismo radical entre as duas tendências da social-democracia russa do que por divergências em particular. Por outro lado, a perplexidade dos “economistas” ao ver que o Iskra aplicava de fato as nossas concepções mostrou claramente que muitas vezes falamos línguas literalmente diferentes, que não podemos, portanto, chegar a nenhum acordo se não começamos ab ovo[7], que é imprescindível tentar uma “explicação” sistemática, sob a forma mais popular possível e ilustrada com o maior número possível de exemplos concretos, com todos os “economistas”, sobre todos os pontos capitais das nossas divergências. E resolvi fazer essa tentativa de “explicação” com plena consciência de que isso aumentaria consideravelmente as dimensões desta brochura e atrasaria a sua saída, mas sem enxergar, ao mesmo tempo, nenhuma possibilidade diferente de cumprir a promessa que fiz no artigo “Por onde começar?”. Ao pedido de desculpa pelo atraso, devo ainda acrescentar as desculpas pelos enormes defeitos literários desta brochura: tive de trabalhar com extrema pressa, sendo, além do mais, interrompido por diversos outros trabalhos. A análise das três questões apontadas anteriormente constitui ainda o tema principal da brochura, mas tive de começar por duas questões mais gerais: por que motivo uma palavra de ordem tão “inocente” e “natural” quanto “liberdade de crítica” é, para nós, um verdadeiro grito de guerra? Por que não podemos chegar a um acordo nem sequer sobre a questão fundamental do papel da social-democracia em relação ao movimento espontâneo das massas? Além disso, a exposição dos pontos de vista sobre o caráter e o conteúdo da agitação política converteu-se na explicação da diferença entre a política trade-unionista e a política social-democrata; e a exposição dos pontos de vista sobre as tarefas de organização, na explicação da diferença entre o caráter artesanal que satisfaz os “economistas” e, a nosso ver, a imprescindível organização dos revolucionários. Em seguida, insisto, mais uma vez, no “plano” de um jornal político comum a toda a Rússia, tanto mais que as objeções que têm sido feitas contra ele são inconsistentes e, menos ainda, não se deu uma resposta substancial à questão apresentada no artigo “Por onde começar?” sobre como podemos empreender, por todos os lados simultaneamente, a formação da organização de que necessitamos. Por fim, na parte conclusiva desta brochura, espero mostrar que fizemos tudo o que dependia de nós para evitar um rompimento definitivo com os “economistas”, o qual, no entanto, se mostrou inevitável; que a Rabótcheie Dielo adquiriu um significado especial, “histórico”, se preferirmos, porque refletiu da maneira mais completa, e com o maior relevo, não o “economismo” consequente, mas antes a dispersão e as vacilações que foram o traço característico de todo um período da história da social-democracia russa; e que, portanto, adquire importância, ainda que excessivamente detalhada à primeira vista, a polêmica com a Rabótcheie Dielo, já que não podemos avançar se não liquidarmos definitivamente este período.


  N. Lênin[8]


  fevereiro de 1902

  


  [1] O livro O que fazer? Questões candentes de nosso movimento foi planejado por Vladímir Ilitch Lênin ainda na primavera de 1901: o artigo “Por onde começar?”, escrito em maio, foi, segundo ele, um esboço desenvolvido posteriormente em O que fazer?. Apenas no outono do mesmo ano, Lênin começou a trabalhar com empenho neste livro. Em dezembro, publicou no Iskra (n. 12) o artigo “Conversa com os defensores do economismo”, o qual chamou depois de compêndio para O que fazer?. Nesse artigo, escreveu: “Pudemos abordar aqui apenas as questões polêmicas. À sua análise detalhada dedicaremos uma brochura especial, que conhecerá a luz do dia, esperamos, dentro de um mês”. Em janeiro de 1902 terminou o livro, em fevereiro escreveu este prefácio e, em 10 de março, fez um comunicado no Iskra (n. 18) sobre a publicação. O livro O que fazer? desempenhou um papel de destaque na luta pela criação de um partido marxista revolucionário da classe operária na Rússia, na vitória da orientação leninista-iskrista nos comitês e organizações do POSDR e, em seguida, em 1903, no seu II Congresso. Em 1902-1903 o livro foi amplamente difundido entre as organizações social-democratas de toda a Rússia. Com algumas alterações, a obra foi reeditada por Lênin na compilação Em doze anos (novembro de 1907, embora na capa e no frontispício esteja indicado 1908). A presente edição segue o texto de 1902, confrontado com o texto da edição de 1907. (N. E. R. A.)


  [2] O artigo de Lênin “Por onde começar?”, publicado como artigo de fundo do número 4 do Iskra, contém respostas às questões mais importantes do movimento social-democrata russo daquela época: o caráter e o conteúdo principal da agitação política, as tarefas de organização e o plano de formação de um partido marxista combativo de toda a Rússia. O artigo serviu de documento programático para a social-democracia revolucionária e foi amplamente difundido tanto na Rússia como no estrangeiro. As organizações social-democratas locais leram-no no jornal Iskra e reeditaram-no em brochura separada. As ideias sobre questões de organização e de tática expostas por Lênin em “Por onde começar?”, e pormenorizadamente desenvolvidas no livro O que fazer?, serviram de guia na atividade prática cotidiana para criar o partido marxista na Rússia. (N. E. P.)


  [3] Ver Vladímir Ilitch Lênin, Сочинения/Sotchinénia [Obras] (5. ed., Moscou, Издательство Политической Литературы/Izdátelstvo Politítcheskoi Literatúry, 1967), t. 5, p. 1-13. (N. E. R.)


  [4] Na primavera e no verão de 1901, por iniciativa e intermédio do Grupo Borba, foram realizadas negociações entre as organizações social-democratas no estrangeiro (União dos Sociais-Democratas Russos, o Comitê do Bund no estrangeiro, a organização revolucionária Sotsial-Demokrat e a seção estrangeira da organização do Iskra e da Zariá) para se chegar a um acordo e realizar a unificação. Com o objetivo de preparar o congresso no qual se devia levar a cabo a unificação, realizou-se uma conferência de representantes dessas organizações, que teve lugar em Genebra em junho de 1901, por isso o nome “Conferência de Junho” ou “Conferência de Genebra”. O congresso “de unificação” das organizações do POSDR no estrangeiro realizou-se em 21 e 22 de setembro (4 e 5 de outubro) de 1901, em Zurique. No Congresso, estavam representados seis membros da organização do Iskra e da Zariá (Lênin, Nadiéjda K. Krúpskaia, Iúli Mártov e outros), oito membros da organização revolucionária Sotsial-Demokrat (entre eles três membros do grupo Osvobojdiénie Truda: Gueorgui Plekhánov, ­Pável B. Axelrod, Vera I. Zassúlitch), dezesseis membros da União dos Sociais-Democratas Russos (entre eles cinco membros do Comitê do Bund no estrangeiro) e três membros do Borba. No congresso, foram apresentadas emendas e aditamentos oportunistas à resolução de junho adotados pelo III Congresso da União dos Sociais-Democratas Russos. Diante disso, a parte revolucionária do congresso – membros das organizações do Iskra, da Zariá e do Sotsial-Demokrat – tornou pública a declaração sobre a impossibilidade de se chegar à unificação e abandonou o congresso. Por iniciativa de Lênin, em outubro de 1901, essas organizações uniram-se na Liga da Social-Democracia Revolucionária Russa no Estrangeiro. (N. E. R.)


  [5] Corrente oportunista, surgida entre uma parte dos sociais-democratas russos na segunda metade dos anos 1890. Os “economistas” afirmavam que a tarefa do movimento operário consistia unicamente na luta econômica pela melhoria da situação dos operários, ou seja, redução da jornada de trabalho, aumento de salário etc. Quanto à luta política contra o tsarismo, os “economistas” consideravam que devia ser travada pela burguesia liberal e não pelos operários. Os “economistas” opunham-se à criação do partido político independente da classe operária, negando o valor da teoria revolucionária para o movimento operário e rejeitando a propaganda das ideias do socialismo. (N. E. P.)


  [6] Ver Vladímir Ilitch Lênin, Sotchinénia, t. 5, cit., p. 360-7. (N. E. R.)


  [7] Desde o princípio. (N. E. R.)


  [8] Uma das formas como Lênin assinava seu pseudônimo. (N. R. T.)


  
Capítulo 1

  Dogmatismo e “liberdade de crítica”


  A) O QUE SIGNIFICA “LIBERDADE DE CRÍTICA”?


  “Liberdade de crítica” é, sem dúvida alguma, a palavra de ordem mais na moda no momento, empregada quase sempre nos debates entre socialistas e democratas de todos os países. À primeira vista, é difícil imaginar algo mais estranho do que as solenes referências de uma das partes em disputa à liberdade de crítica. Porventura, no interior dos partidos progressistas ouviram-se vozes contra a lei constitucional que, na maior parte dos países europeus, garante a liberdade da ciência e da pesquisa científica? “Há algo errado aqui”, dirá qualquer pessoa alheia à questão que tenha ouvido essa palavra de ordem da moda repetida em cada esquina, mas que ainda não tenha penetrado na essência das divergências. “Essa palavra de ordem é, pelo visto, uma daquelas frasezinhas convencionais que, como os apelidos, se consagram pelo uso e se tornam quase nomes comuns.”


  Com efeito, não é segredo para ninguém que na social-democracia internacional[a] contemporânea formaram-se duas tendências, cuja luta ora se reaviva e irrompe em chamas, ora abranda e arde lentamente sob as cinzas de imponentes “resoluções de tréguas”. Em que consiste a “nova” tendência que assume uma atitude “crítica” em relação ao “velho, dogmático” marxismo, disse-o Bernstein e mostrou-o Millerand com bastante clareza.


  A social-democracia deve, de um partido da revolução social, transformar-se em um partido democrático de reformas sociais. Essa exigência política, Bernstein equipou-a com toda uma bateria de “novos” argumentos e considerações orquestrados de maneira bastante harmoniosa. Foi negada a possibilidade de fundamentar cientificamente o socialismo e de demonstrar, do ponto de vista da concepção materialista da história, a sua necessidade e a sua inevitabilidade; foi negado o fato da miséria crescente, da proletarização e da exacerbação das contradições capitalistas; foi declarado inconsistente o próprio conceito de “objetivo final” e rejeitada categoricamente a ideia da ditadura do proletariado; foi negada a oposição de princípio entre o liberalismo e o socialismo; foi negada a teoria da luta de classes, por pretensamente não ser aplicável a uma sociedade estritamente democrática, governada de acordo com a vontade da maioria etc.


  Dessa maneira, a exigência de uma virada decisiva da social-democracia revolucionária em direção ao social-reformismo burguês veio acompanhada de uma virada não menos decisiva em direção à crítica burguesa de todas as ideias fundamentais do marxismo. E como essa última crítica era, desde havia muito, dirigida contra o marxismo da tribuna política e da cátedra universitária, tanto em numerosas brochuras quanto em uma série de tratados científicos, assim como toda a nova geração das classes cultas foi educada sistematicamente, durante décadas, com base nessa crítica, não é de se estranhar que a “nova” tendência “crítica” na social-democracia tenha surgido, de repente, plenamente acabada, exatamente como Minerva da cabeça de Júpiter. Pelo seu conteúdo, essa tendência não teve de se desenvolver nem de se formar, foi transplantada diretamente da literatura burguesa para a literatura socialista.


  Adiante. Se a crítica teórica de Bernstein e as suas ambições políticas ainda permaneciam, de algum modo, obscuras a alguns, os franceses tiveram o cuidado de fazer uma demonstração prática do “novo método”. Mais uma vez, a França justificou a sua velha reputação de “país em que cada uma das lutas de classe históricas foi travada até a decisão final” (Engels, prefácio à obra de Marx O 18 de brumário)[1]. Os socialistas franceses não se puseram a teorizar, mas agiram diretamente; as condições políticas da França, mais desenvolvidas no sentido democrático, permitiram-lhes passar de vez ao “bernsteinianismo prático” com todas as suas consequências. Millerand deu uma amostra brilhante desse bernsteinianismo prático; não foi sem motivo que Bernstein e Vollmar se apressaram a defender e a elogiar tão zelosamente Millerand! Com efeito, se a social-democracia não é, em essência, nada mais que um partido de reformas, e deve ter a coragem de o reconhecer abertamente, um socialista não só tem o direito de entrar para um ministério burguês como deve sempre aspirar a isso. Se a democracia significa, em essência, a extinção do domínio de classe, por que motivo, então, um ministro socialista não encantaria todo o mundo burguês com os seus discursos sobre a colaboração das classes? Por que não conservaria o ministério, mesmo depois de os assassinatos de operários pelos gendarmes terem mostrado, pela centésima e milésima vez, o verdadeiro caráter da colaboração democrática das classes? Por que não participaria pessoalmente da saudação ao tsar, a quem os agora socialistas franceses não dão outro nome senão herói do chicote, da forca e da deportação (knouteur, pendeur et déportateur)? E a recompensa por essa infinita humilhação e autoaviltamento do socialismo perante o mundo inteiro, pela corrupção da consciência socialista das massas operárias – a única base que pode nos assegurar a vitória –, como recompensa por tudo isso, grandiosos projetos de reformas miseráveis, tão miseráveis, que de governos burgueses se teria conseguido mais!


  Aquele que não fecha os olhos deliberadamente não pode deixar de notar que a nova tendência “crítica” do socialismo não é outra coisa senão uma nova variedade de oportunismo. E se julgarmos as pessoas não pelo brilhante uniforme com que elas próprias se vestem, nem pelo título de efeito que atribuem a si próprias, mas pela maneira como procedem e pelas ideias que de fato propagam, ficará claro que a “liberdade de crítica” é a liberdade da ­tendência oportunista na social-democracia, a liberdade de transformar a democracia em um partido democrático de reformas, a liberdade de introduzir no socialismo ideias burguesas e elementos burgueses.


  Liberdade é uma palavra grandiosa, mas foi sob a bandeira da liberdade de indústria que se fizeram as piores guerras de pilhagem, sob a bandeira da liberdade de trabalho espoliaram-se os trabalhadores. A mesma falsidade interna reside no emprego contemporâneo da expressão: “liberdade de crítica”. Pessoas realmente convencidas de terem feito a ciência avançar não reclamariam a liberdade das novas concepções ao lado das antigas, mas a substituição destas últimas por aquelas primeiras. E os gritos atuais de “Viva a liberdade de crítica!” lembram demasiadamente a fábula do tonel vazio[2].


  Vamos em grupo cerrado por um caminho íngreme e difícil, de mãos firmemente dadas. Estamos cercados de inimigos e temos de caminhar sob seu fogo. Estamos unidos por uma decisão tomada livremente, justamente para lutar contra os inimigos e não cair no pântano vizinho, cujos habitantes desde o início nos condenam por termos constituído um grupo à parte e por termos escolhido o caminho da luta e não o caminho da conciliação. E eis que alguns de nós começam a gritar: “Vamos para o pântano!”. E quando começam a se envergonhar, protestam: “Que pessoas atrasadas são vocês! E como não se envergonham de nos negar a liberdade de convidá-los a seguir por um caminho melhor!”. Ó, sim, senhores, vocês são livres não só para nos convidar, mas também para ir aonde bem quiserem, ainda que para um pântano; achamos até que o verdadeiro lugar de vocês é justamente o pântano, e estamos prontos, na medida das nossas possibilidades, a lhes prestar assistência na sua mudança para lá. Mas antes larguem as nossas mãos, não se agarrem a nós e não manchem a grandiosa palavra liberdade, porque nós também somos “livres” para ir aonde quisermos, livres para combater não só o pântano, mas também aqueles que se desviam para o pântano!


  B) OS NOVOS DEFENSORES DA “LIBERDADE DE CRÍTICA”


  E eis a palavra de ordem (“liberdade de crítica”) que a Rabótcheie Dielo, órgão da União dos Sociais-Democratas Russos no Estrangeiro, formulou solenemente pouco tempo atrás, não como postulado teórico, mas como reivindicação política, em resposta à pergunta “É possível a união das organizações social-democratas que atuam no estrangeiro?”: “Para uma união sólida, é indispensável a liberdade de crítica” (Rabótcheie Dielo, n. 10, p. 36).


  Dessa declaração decorrem duas conclusões bem definidas: 1) a Rabótcheie Dielo assume a defesa da tendência oportunista na social-democracia internacional em geral; 2) a Rabótcheie Dielo exige a liberdade de oportunismo no interior da social-democracia russa. Examinemos essas conclusões.


  O que desagrada “acima de tudo” à Rabótcheie Dielo é a “tendência do Iskra e da Заря/Zariá [Aurora] a prognosticar o rompimento entre a Montanha e a Gironda[3] na social-democracia internacional”[b].


  Em geral [escreve B. Kritchévski, diretor da Rabótcheie Dielo], falar em Montanha e Gironda nas fileiras da social-democracia parece-nos uma analogia histórica superficial, estranha na pena de um marxista: a Montanha e a Gironda não representavam dois temperamentos ou correntes intelectuais diferentes como pode parecer aos historiadores-ideólogos, mas classes ou camadas diferentes: a média burguesia, de um lado, a pequena burguesia e o proletariado, de outro. Mas, no movimento socialista contemporâneo, não há choques de interesses de classe; em todas [grifo de B. Kritchévski] as suas variedades, incluindo os bernsteinianos mais empedernidos, coloca-se inteiramente no terreno dos interesses de classe do proletariado, da sua luta de classes pela emancipação política e econômica. (Rabótcheie Dielo, n. 10, p. 32-3)


  Afirmação ousada! Não teria B. Kritchévski ouvido falar do fato, há muito observado, de que foi precisamente a participação ampla da camada dos “acadêmicos” no movimento socialista dos últimos anos que assegurou uma difusão tão rápida do bernsteinianismo? E o principal: em que fundamenta o nosso autor a sua opinião de que também os “bernsteinianos mais empedernidos” se colocam no terreno da luta de classes pela emancipação política e econômica do proletariado? Não se sabe. A defesa resoluta dos bernsteinianos mais empedernidos não é comprovada por nenhum argumento, por nenhuma razão. O autor, pelo visto, acredita que, repetindo o que de si mesmos dizem os bernsteinianos mais empedernidos, deixa de ser necessário apresentar provas da sua afirmação. Mas pode-se imaginar algo mais “superficial” que essa maneira de julgar toda uma tendência com base no que dizem de si mesmos seus próprios representantes? Pode-se imaginar algo mais superficial que a “moral” subsequente em relação à dos dois tipos ou caminhos diferentes, e até diametralmente opostos, de desenvolvimento do partido (Rabótcheie Dielo, n. 10, p. 34-5)? Os sociais-democratas alemães, vejam vocês, reconhecem a plena liberdade de crítica; já os franceses, não, e é justamente o seu exemplo que demonstra todo o “mal da intolerância”.


  Justamente o exemplo de B. Kritchévski – a isso nós respondemos – mostra que há pessoas que, intitulando-se por vezes marxistas, consideram a história exatamente “à la Ilováiski”[4]. Para explicar a unidade do partido socialista alemão e a fragmentação do francês, não é preciso, em absoluto, escavar particularidades da história de um ou de outro país; comparar as condições do semiabsolutismo militar e do parlamentarismo republicano; examinar as consequências da Comuna e as da lei de exceção contra os socialistas; comparar a situação econômica e o desenvolvimento econômico; recordar que o “crescimento sem precedentes da social-democracia alemã” foi acompanhado por uma luta de energia sem precedentes na história do socialismo, não só contra os erros teóricos (Mühlberger, Dühring[c], os socialistas de cátedra[5]), mas também contra os erros táticos (Lassalle) etc. etc. Tudo isso é supérfluo! Os franceses brigam entre si porque são intolerantes; os alemães estão unidos porque são bons moços.


  E notem que, por meio dessa incomparável profundidade de pensamento, “recusa-se” um fato que refuta completamente a defesa dos bernsteinianos. Se eles se colocam no terreno da luta de classes do proletariado é uma questão que pode ser resolvida definitiva e irrevogavelmente pela expe­riência histórica. Como consequência, um significado mais importante nesse sentido é justamente o exemplo da França, por ser este o único país onde os bernsteinianos tentaram agir independentemente, com a aprovação calorosa dos seus colegas alemães (e, em parte, dos oportunistas russos; ver Rabótcheie Dielo, n. 2-3, p. 83-4). Fazer referência à “intransigência” dos franceses – além do seu significado “histórico” (no sentido de Nozdriov)[6] – é apenas uma tentativa de dissimular, sob palavras fortes, fatos muito desagradáveis.


  Aliás, não temos a intenção de dar de presente os alemães a B. ­Kritchévski e aos outros numerosos defensores da “liberdade de crítica”. Se os “bern­steinianos mais empedernidos” ainda são tolerados nas fileiras do partido alemão, é apenas na medida em que eles se submetem à resolução de ­Hanôver, que rejeitou decididamente as “emendas” de Bernstein[7], bem como à de Lübeck[8], que contém (apesar de toda a sua diplomacia) uma advertência direta a Bernstein. Pode-se discutir, do ponto de vista dos interesses do partido alemão, qual a relevância da diplomacia, e se, no caso dado, valeria mais um mau acordo do que uma boa briga; pode-se divergir, em resumo, quanto à avaliação sobre a utilidade de uma ou de outra maneira de repudiar o bern­steinianismo, mas não se pode deixar de ver que o partido alemão repudiou o bernsteinianismo duas vezes. Por isso, crer que o exemplo dos alemães confirma a tese de que “os bernsteinianos mais empedernidos se colocam no terreno da luta de classes do proletariado pela sua emancipação econômica e política” significa não compreender absolutamente nada do que se passa diante dos olhos de todos[d].


  E mais ainda. A Rabótcheie Dielo, como ora notamos, apresenta à social-democracia russa a reivindicação da “liberdade de crítica” e defende o bernsteinianismo. Pelo visto, deve ter se convencido de que os nossos “críticos” e os nossos bernsteinianos foram injustamente ofendidos. Mas quais exatamente? Por quem? Onde? Quando? Em que exatamente consistiu a injustiça? Sobre isso a Rabótcheie Dielo se cala; nem uma única vez menciona um crítico ou um bernsteiniano russo! Só nos resta escolher uma de duas hipóteses possíveis. Ou a parte injustamente ofendida não é senão a própria Rabótcheie Dielo (confirma-o o fato de nos dois artigos do seu número 10 ela se referir unicamente às ofensas dirigidas contra si pela Zariá e pelo Iskra). Senão como explicar o fato muito estranho de que a ­Rabótcheie Dielo, que sempre negou tão obstinadamente qualquer solidariedade com o bern­steinianismo, não tenha sido capaz de se defender sem intervir a favor dos “bernsteinianos mais empedernidos” e da liberdade de crítica? Ou foram terceiros os injustamente ofendidos. Então quais poderiam ser os motivos para eles não serem mencionados?


  Vemos, desse modo, que a Rabótcheie Dielo continua a brincar de esconde-esconde, do que se ocupa (como mostraremos mais adiante) desde que existe. Além disso, prestem atenção nesta primeira aplicação prática da tão famosa “liberdade de crítica”. De fato, essa liberdade se reduziu imediatamente não só à falta de qualquer crítica, mas também à ausência de qualquer juízo independente em geral. A mesma Rabótcheie Dielo, que evita mencionar, como se fosse uma doença secreta (segundo a feliz expressão de ­Starover)[9], o bernsteinianismo russo, propõe como tratamento para essa doença copiar pura e simplesmente a última receita alemã contra a variedade alemã da doença! Em vez de liberdade de crítica, imitação servil… e pior: simiesca! O idêntico conteúdo social e político do oportunismo internacional contemporâneo manifesta-se numas ou noutras variedades, de acordo com as particularidades nacionais. Em um país, um grupo de oportunistas atua, desde há muito, sob uma bandeira separada; em outro, os oportunistas desdenham da teoria, seguindo na prática a política dos socialistas radicais; em um terceiro, alguns membros do partido revolucionário desertam para o lado do oportunismo e buscam alcançar os seus objetivos não por meio de uma luta aberta a favor dos princípios e da nova tática, mas valendo-se de uma corrupção gradual, imperceptível e, se se pode usar esta expressão, impunível do seu partido; em um quarto país, esses mesmos desertores empregam os mesmos processos nas trevas da escravidão política, com uma relação completamente original entre a atividade “legal” e a “ilegal”, e assim por diante. Pôr-se a falar da liberdade de crítica e do bernsteinianismo como uma condição para a união dos sociais-democratas russos, e com isso não se dar o trabalho de examinar em que exatamente se manifestou e que frutos particulares deu o bernsteinianismo russo, significa pôr-se a falar para nada dizer.
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